
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.270 - RJ (2012/0028632-9)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO 
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO BISPO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 295, V, DO CPC. SÚMULAS 211/STJ E 

284/STF. RAZÕES DE RECURSO QUE NÃO IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A 

DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. SERVIÇO PÚBLICO. TRANSBORDAMENTO 

DE ESGOTO SANITÁRIO. ALEGADA VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. INEXISTÊNCIA. 

FALHA NA PRESTAÇÃO DO SERVIÇO PÚBLICO. LEGITIMIDADE PARA A 

PROPOSITURA DA AÇÃO INDIVIDUAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM SINTONIA COM A 

JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO REGIMENTAL 

CONHECIDO, EM PARTE, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO.

I. Interposto Agravo Regimental com razões que não impugnam, especificamente, os 

fundamentos da decisão agravada, mormente quanto à incidência das Súmulas 211/STJ 

e 284/STF, não prospera o inconformismo, em face da Súmula 182 desta Corte.

II. Não há falar, na hipótese, em violação ao art. 535 do CPC, porquanto a prestação 

jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto condutor do 

acórdão recorrido apreciou fundamentadamente, de modo coerente e completo, as 

questões necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica 

diversa da pretendida. 

III. Aplicando hipóteses semelhantes, o STJ tem decidido que, "em demandas que visam 

reparos decorrentes da deficiência de esgoto sanitário, o direito pleiteado pode ser 

considerado individual homogêneo, em razão da divisibilidade dos benefícios e da 

possibilidade de se determinar as pessoas beneficiadas, razão pela qual não há falar em 

ilegitimidade ativa da pessoa prejudicada para a propositura da ação. Nesse sentido: 

AgRg no REsp 1346198/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 14/08/2014; 

AgRg no AREsp 401.510/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 05/12/2013" 

(STJ, AgRg no REsp 1.490.833/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015). Nesse sentido: STJ, REsp 1.504.787/RJ, Rel. 

Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016.

IV. Agravo Regimental conhecido, em parte, e, nessa parte, improvido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
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por unanimidade, conhecer em parte do agravo regimental e, nessa parte, negar-lhe 
provimento, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora.

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. 
Região), os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell 
Marques votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 03 de março de 2016 (data do julgamento)

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.270 - RJ (2012/0028632-9)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Agravo Regimental, 

interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO, contra decisão de minha lavra, assim 

fundamentada, in verbis:

"Trata-se de Recurso Especial, interposto pelo MUNICÍPIO DO RIO 

DE JANEIRO, com fundamento no art. 105, III, a, da Constituição 

Federal, contra acórdão do Tribunal de Justiça do Estado do Rio de 

Janeiro, assim ementado (fl. 397e):

"Ação pelo rito ordinário. Apelantes moradores de localidade 

integrante do programa Favela-Bairro. Inundação da residência 

em dias de chuva após a conclusão das obras. Direito 

individual homogêneo. Possibilidade de tutela individual. 

Sentença que se anula. Recurso provido".

Os Embargos de Declaração opostos foram rejeitados (fls. 

408/412e).

Nas razões do Recurso Especial, o recorrente indica violação dos 

artigos: a) 535 do CPC, pois o Tribunal de origem deixou de analisar 

as questões de fato e de direito aduzidas nos embargos de 

declaração; b) 267, VI e 295, V, do CPC, diante da necessidade de 

se reconhecer a ilegitimidade dos autores para propositura da 

demanda, uma vez que sua pretensão é obter da Administração 

Pública a realização de obra pública, tratando-se, portanto, de 

exigência de cunho popular, a qual não pode ser deduzida por meio 

de ação individual.

Contrarrazões a fls. 430/436e.

A irresignação não merece prosperar.

Verifica-se que não há omissão no acórdão recorrido, quando 

o Tribunal de origem pronuncia-se, de forma clara e precisa, 

sobre a questão posta nos autos, assentando-se em 

fundamentos suficientes para embasar a decisão. Ademais, o 

Magistrado não está obrigado a rebater, um a um, os 

argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 

739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 

14/12/2006. 

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão 

contrária ao interesse da parte com ausência de 
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fundamentação ou negativa de prestação jurisdicional. Nesse 

sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/4/2008. 

O Tribunal de origem não se manifestou acerca do teor do art. 

295, V, do CPC. Por essa razão, à falta do indispensável 

prequestionamento, não pode ser conhecido o Recurso 

Especial no ponto, incidindo o teor da Súmula 211 do STJ 

("Inadmissível recurso especial quanto à questão que, a 

despeito da oposição dos embargos declaratórios, não foi 

apreciado pelo Tribunal a quo"). 

Além disso, cumpre destacar que a parte recorrente não 

evidencia qualquer vício no acórdão recorrido, deixando de 

demonstrar no que consistiu a alegada ofensa ao citado 

dispositivo, atraindo, por analogia, a incidência da Súmula 284 

do Supremo Tribunal Federal ("é inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação 

não permitir a exata compreensão da controvérsia"). Nesse 

sentido: STJ, AgRg no AREsp 422.907/RJ, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe de 18/12/2013; AgRg no AREsp 

75.356/SC, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 

DJe de 21/10/2013.

No que diz respeito à suposta violação do art. 267, VI, do CPC, 

sob a tese de ilegitimidade ativa dos autores, a pretensão 

igualmente não merece prosperar.

Isso porque esta Corte já se manifestou no sentido de que 

não há falar em ilegitimidade ativa da pessoa prejudicada para 

propositura da ação em que se busca a realização de reparos 

em rede de esgoto, uma vez que o direito em debate pode ser 

considerado individual homogêneo, diante da divisibilidade 

dos benefícios e da possibilidade de se determinar as 

pessoas beneficiadas.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 

REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 

SÚMULAS 282/STF E 356/STF. FUNDAMENTAÇÃO 

DEFICIENTE. ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 

REPAROS EM REDE DE ESGOTO. LEGITIMIDADE PARA 

PROPOSITURA DE AÇÃO INDIVIDUAL. PRECEDENTES DO 

STJ.

1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa 

dos dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, 
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entretanto, é imprescindível que no aresto recorrido a questão 

tenha sido discutida e decidida fundamentadamente, sob pena 

de não preenchimento do requisito do prequestionamento, 

indispensável para o conhecimento do recurso. Incidência das 

Súmulas 282/STF e 356/STF.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido 

de que a simples alegação de violação genérica de preceitos 

infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que 

demonstre de que maneira houve a negativa de vigência dos 

dispositivos legais pelo Tribunal de origem, não é suficiente 

para fundar recurso especial, atraindo a incidência da Súmula 

284/STF.

3. A Segunda Turma já se manifestou, em hipóteses 

semelhantes à dos autos, que, em demandas que visam 

reparos decorrentes da deficiência de esgoto sanitário, o 

direito pleiteado pode ser considerado individual 

homogêneo, em razão da divisibilidade dos benefícios e 

da possibilidade de se determinar as pessoas 

beneficiadas, razão pela qual não há falar em 

ilegitimidade ativa da pessoa prejudicada para a 

propositura da ação. Nesse sentido: AgRg no REsp 

1346198/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 

14/08/2014; AgRg no AREsp 401.510/RJ, 2ª Turma, Rel. 

Ministro Herman Benjamin, DJe 05/12/2013.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.490.833/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. 

TRANSBORDAMENTO DE ESGOTO. LEGITIMIDADE ATIVA DA 

PESSOA LESADA.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando 

o Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as 

questões postas ao seu exame, assim como não há que se 

confundir entre decisão contrária aos interesses da parte e 

inexistência de prestação jurisdicional.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a 

todas as questões suscitadas em juízo, quando já tenha 

encontrado motivo suficiente para proferir a decisão.

3. No que se prende à legitimidade ativa, colhe-se do acórdão 

que a pretensão dos autores visa a tutelar direitos individuais, 
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uma vez que a apontada deficiência da rede de esgoto 

sanitário acarreta, em relação a cada um deles, 

transbordamento contínuo de água composta de esgoto nas 

cercanias de suas residências, mau cheiro, bem como risco à 

saúde.

4. Cuida-se, ainda, de direito individual homogêneo, em razão 

da divisibilidade dos benefícios e da determinabilidade dos 

beneficiados.

5. Este Superior Tribunal já decidiu que "as tutelas de direitos 

transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica 

de ampliação dos remédios à disposição do jurisdicionado (e 

não de restrição) e que pressupõe a legitimação ordinária do 

lesado, geradora da legitimidade extraordinária dos sujeitos 

elencados no art. 5º da Lei n. 7.347/1985" (AgRg no REsp 

1.362.115/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 13/9/2013).

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no 

REsp 1.346.198/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 14/08/2014).

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FALTA DE REPARO 

EM REDE PÚBLICA DE ESGOTO SANITÁRIO. OFENSA AO 

ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. DIREITO 

TRANSINDIVIDUAL. AMPLIAÇÃO DOS REMÉDIOS JURÍDICOS. 

LEGITIMIDADE CONCORRENTE.

1. A solução integral da controvérsia, com fundamento 

suficiente, não caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.

2. A demanda expõe a necessidade de tutelar um direito 

individual, a saber os problemas dos recorridos 

decorrentes do esgoto a céu aberto na região, do mau 

cheiro, da presença de insetos e animais nocivos, 

situação agravada pela falta de pavimentação de ruas 

que, em época de chuvas, ficam alagadas.

3. Por sua natureza, o direito alegado é considerado 

também individual homogêneo, em razão da divisibilidade 

dos benefícios e da determinabilidade dos beneficiados.

4. Considere-se ainda que a) as tutelas de direitos 

transindividuais fazem parte de sistema que contempla técnica 

de ampliação dos remédios à disposição do jurisdicionado (e 

não de restrição) e que pressupõe a legitimação ordinária do 

lesado, geradora da legitimidade extraordinária dos sujeitos 

elencados no art. 5º da Lei 7.347/1985. Logo, não se trata de 

legitimidade exclusiva, mas concorrente.
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5. Agravo Regimental não provido" (STJ, AgRg no AREsp 

401.510/RJ, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 05/12/2013).

Ante o exposto, com fundamento no art. 557, caput, do Código 

de Processo Civil, nego seguimento ao Recurso Especial" (fls. 

459/462e).

Inconformada, a parte agravante alega que:

"Contra a v. decisão monocrática, que negou ao referido recurso, o 

Município interpõe o presente Agravo, objetivando ver o feito 

submetido ao Órgão Colegiado.

O recurso especial foi interposto com fundamento no art. 105, III, a, 

por considerar violados os artigos: a) 535 do CPC, pois o Tribunal de 

origem deixou de analisar as questões de fato e de direito aduzidas 

nos embargos de declaração; b) 267, VI, e 295, V, do CPC, diante da 

necessidade de se reconhecer a ilegitimidade dos autores para 

propositura da demanda, uma vez que sua pretensão é obter da 

Administração Pública a realização de obra pública, tratando-se, 

portanto, de exigência de cunho popular, a qual não pode ser 

deduzida por meio de ação individual.

Merece reforma o acórdão recorrido, para reconhecer a 

ilegitimidade ativa, tendo em vista que a pretensão dos 

autores é obter da Administração Municipal a realização de 

obra pública. Trata-se, pois, de pretensão de cunho popular, 

buscando exigir que o Município tutele cogitado direito 

difuso, indivisível por sua própria natureza. No entanto, falta à 

autora legitimidade ad causam para provocar a jurisdição 

coletiva.

O ordenamento processual brasileiro concedeu legitimidade 

processual a alguns entes específicos para provocar a tutela 

jurisdicional coletiva. Isto porque, como o próprio nome diz, o 

comando judicial proferido em demandas que tais atingirá um grupo 

de pessoas, não se limitando àqueles postulantes em juízo.

Daí, fundamental é a observância da restrição legal à legitimidade 

processual coletiva, afastando-se o risco de termos esferas jurídicas 

indevidamente atingidas pela prestação jurisdicional.

O pleito de realização de obras em uma rede de esgotamento 

sanitário poderia, em tese, ser veiculado através de ação civil 

pública, nos moldes do art. 1º da lei 7347/85, quando seria 

necessário demonstrar a exequibilidade das obras pretendidas e a 

necessidade de priorização delas em relação a outras demandas dos 
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administrados.

Todavia, no caso em tela entendeu a Corte Local que haveria 

possibilidade de se propor uma ação individual, mesmo em se 

tratando de defesa de interesse difuso, indivisível por natureza, 

afastando, por consequência, a incidência dos arts. 267, VI, e 295, V, 

do CPC. Tal interpretação, em verdade, viola os dispositivos legais 

em questão.

Por outro lado, não se pode negar que o acórdão prolatado 

nos embargos de declaração não sanou a omissão no que diz 

respeito ao expresso enfrentamento das questões acima 

referidas, notadamente no que diz respeito ao expresso em 

enfrentamento da fundamentação jurídica.

Por fim, a existência de precedentes da Corte não autoriza que se 

negue seguimento ao recurso especial, ao menos enquanto não 

enfrentada a questão e fixado um entendimento vinculante, ou 

sumulada a matéria.

Assim, ao contrário da respeitável decisão, passível o recurso 

especial de conhecimento e provimento em princípio para anular o 

acórdão proferido nos embargos de declaração, podendo, porém, 

ser aplicada a teoria da causa madura, considerando que a questão 

a ser examinada diz respeito a matéria de ordem processual 

(legitimidade ativa), única questão decidida pelo acórdão recorrido 

(...)" (fls. 466/467e).

Por fim, requer "seja recebido e submetido ao Órgão Colegiado o presente 

agravo regimental, esperando a reforma da decisão que negou seguimento ao recurso 

especial e, ao final, o conhecimento e provimento do próprio recurso especial" (fl. 468e).

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.309.270 - RJ (2012/0028632-9)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): O presente recurso não 

merece êxito.

De início, como se observa por simples leitura das razões do presente 

Regimental, deixou a parte agravante de infirmar a incidência das Súmulas 211/STJ e 

284/STF.

Assim, interposto Agravo Regimental com razões deficientes, que não 

impugnam, especificamente, os fundamentos da decisão agravada, constitui óbice ao 

conhecimento do inconformismo, no particular, a Súmula 182 desta Corte.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 

NULIDADE DO PROCESSO. FALTA DE CIÊNCIA AO ÓRGÃO DE 

REPRESENTAÇÃO JUDICIAL DA PESSOA JURÍDICA. AUSÊNCIA DE 

IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 

AGRAVADA. SÚMULA 182 DO STJ.

(...)

2. No presente Regimental, a parte agravante não impugnou 

os fundamentos da decisão recorrida, limitando-se a reafirmar 

as razões de seu Recurso Especial.

3. A falta de impugnação específica de todos os fundamentos 

da decisão agravada inviabiliza o conhecimento do Agravo 

Regimental. Incide a Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do 

art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente os 

fundamentos da decisão agravada." 

4. Agravo Regimental não conhecido" (STJ, AgRg no REsp 

1.425.186/MS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 27/03/2014).

No mais, cumpre asseverar que, ao contrário do que ora se sustenta, não 

houve violação ao art. 535, II, do Código de Processo Civil, pois a prestação jurisdicional 

foi dada na medida da pretensão deduzida, de vez que o voto condutor do acórdão 

recorrido apreciou, fundamentadamente e de modo completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida. 

Vale ressaltar, ainda, que não se pode confundir decisão contrária ao 

interesse da parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, 

Documento: 1493029 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2016 Página  9 de 4



 
 

 

PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

A propósito, ainda:

"ADMINISTRATIVO.  PROCESSUAL  CIVIL. RESPONSABILIDADE 

CIVIL DO ESTADO. INDENIZAÇÃO POR  DANOS  MORAIS.  

PROPORCIONALIDADE  E RAZOABILIDADE. REEXAME DE FATOS 

E PROVAS.

1.  Não há violação ao art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida e a 

decisão está suficientemente fundamentada.

(...)

Agravo regimental improvido" (STJ, AgRg no AREsp 433.424/SC, Rel. 

Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

17/02/2014).

Ademais, não cabem Declaratórios com objetivo de provocar 

prequestionamento, se ausentes omissão, contradição ou obscuridade no julgado (STJ, 

AgRg no REsp 1.235.316/RS, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 12/05/2011), bem como não se presta a via declaratória para obrigar o 

Tribunal a reapreciar provas, sob o ponto de vista da parte recorrente (STJ, AgRg no Ag 

117.463/RJ, Rel. Ministro WALDEMAR ZVEITER, TERCEIRA TURMA, DJU de 

27/10/1997).

No que diz respeito à suposta violação do art. 267, VI, do CPC, sob a tese 

de ilegitimidade ativa dos autores, a pretensão igualmente não merece prosperar.

Isso porque esta Corte já se manifestou no sentido de que não há falar em 

ilegitimidade ativa da pessoa prejudicada para propositura da ação em que se busca a 

realização de reparos em rede de esgoto, uma vez que o direito em debate pode ser 

considerado individual homogêneo, diante da divisibilidade dos benefícios e da 

possibilidade de se determinar as pessoas beneficiadas.

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. 

AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282/STF E 

356/STF. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ALEGAÇÕES 

GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. REPAROS EM REDE DE ESGOTO. 

LEGITIMIDADE PARA PROPOSITURA DE AÇÃO INDIVIDUAL. 

PRECEDENTES DO STJ.

1. O prequestionamento não exige que haja menção expressa dos 

dispositivos infraconstitucionais tidos como violados, entretanto, é 

imprescindível que no aresto recorrido a questão tenha sido discutida 

e decidida fundamentadamente, sob pena de não preenchimento do 
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requisito do prequestionamento, indispensável para o conhecimento 

do recurso. Incidência das Súmulas 282/STF e 356/STF.

2. É pacífico o entendimento desta Corte Superior no sentido de que 

a simples alegação de violação genérica de preceitos 

infraconstitucionais, desprovida de fundamentação que demonstre de 

que maneira houve a negativa de vigência dos dispositivos legais 

pelo Tribunal de origem, não é suficiente para fundar recurso 

especial, atraindo a incidência da Súmula 284/STF.

3. A Segunda Turma já se manifestou, em hipóteses 

semelhantes à dos autos, que, em demandas que visam 

reparos decorrentes da deficiência de esgoto sanitário, o 

direito pleiteado pode ser considerado individual homogêneo, 

em razão da divisibilidade dos benefícios e da possibilidade 

de se determinar as pessoas beneficiadas, razão pela qual 

não há falar em ilegitimidade ativa da pessoa prejudicada para 

a propositura da ação. Nesse sentido: AgRg no REsp 1346198/RJ, 

2ª Turma, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 14/08/2014; AgRg no 

AREsp 401.510/RJ, 2ª Turma, Rel. Ministro Herman Benjamin, DJe 

05/12/2013.

4. Agravo regimental não provido" (STJ, AgRg no REsp 

1.490.833/RJ, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 

SEGUNDA TURMA, DJe de 17/09/2015).

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO ESTADO. VIOLAÇÃO DO 

ART. 535 DO CPC. AUSÊNCIA. TRANSBORDAMENTO DE ESGOTO. 

LEGITIMIDADE ATIVA DA PESSOA LESADA.

1. Não ocorre contrariedade ao art. 535, inc. II, do CPC, quando o 

Tribunal de origem decide fundamentadamente todas as questões 

postas ao seu exame, assim como não há que se confundir entre 

decisão contrária aos interesses da parte e inexistência de prestação 

jurisdicional.

2. Ademais, o magistrado não está obrigado a responder a todas as 

questões suscitadas em juízo, quando já tenha encontrado motivo 

suficiente para proferir a decisão.

3. No que se prende à legitimidade ativa, colhe-se do acórdão que a 

pretensão dos autores visa a tutelar direitos individuais, uma vez que 

a apontada deficiência da rede de esgoto sanitário acarreta, em 

relação a cada um deles, transbordamento contínuo de água 

composta de esgoto nas cercanias de suas residências, mau cheiro, 

bem como risco à saúde.

4. Cuida-se, ainda, de direito individual homogêneo, em razão da 

divisibilidade dos benefícios e da determinabilidade dos beneficiados.
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5. Este Superior Tribunal já decidiu que "as tutelas de direitos 

transindividuais fazem parte de sistema que contempla 

técnica de ampliação dos remédios à disposição do 

jurisdicionado (e não de restrição) e que pressupõe a 

legitimação ordinária do lesado, geradora da legitimidade 

extraordinária dos sujeitos elencados no art. 5º da Lei n. 

7.347/1985" (AgRg no REsp 1.362.115/RJ, Rel. Ministro Herman 

Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2013).

6. Agravo regimental a que se nega provimento" (STJ, AgRg no REsp 

1.346.198/RJ, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, 

DJe de 14/08/2014).

Assim, o entendimento do acórdão recorrido está em sintonia com a 

jurisprudência desta Corte, pacificada no sentido de que "o fato de a demanda envolver 

interesse coletivo não pode inviabilizar o ajuizamento de ação individual sob o argumento 

de ilegitimidade ativa, porquanto é interesse da demandante compelir o Município a 

realizar obras de manutenção da rede de esgoto e saneamento básico, como forma de 

fazer cessar causa prejudicial à sua saúde" (STJ, REsp 1.504.787/RJ, Rel. Ministro 

HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/02/2016), atraindo a Súmula 83/STJ, 

ao caso.

Ante o exposto, conheço em parte do Agravo Regimental, e, nessa parte, 

nego-lhe provimento.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0028632-9 REsp 1.309.270 / RJ

Números Origem:  03403662520088190001  20080013387576  201113516217  3403662520088190001

PAUTA: 03/03/2016 JULGADO: 03/03/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. SANDRA VERÔNICA CUREAU

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S)
RECORRIDO : RICARDO BISPO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Concessão / Permissão / Autorização - Água e/ou Esgoto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MUNICÍPIO DO RIO DE JANEIRO
PROCURADOR : LUIZ ROBERTO DA MATA E OUTRO(S)
AGRAVADO : RICARDO BISPO DOS SANTOS E OUTRO
ADVOGADO : ANTÔNIO AUGUSTO DE SOUZA MALLET E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do agravo regimental e, nessa parte, 
negou-lhe provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

A Sra. Ministra Diva Malerbi (Desembargadora convocada do TRF da 3a. Região), os 
Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin e Mauro Campbell Marques votaram com a 
Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1493029 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 16/03/2016 Página  13 de 4


